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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : ARQUIMEDES SOUZA FRANCA (PRESO)
ADVOGADO : EDUARDO RODRIGUES - SP276773
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. BUSCA PESSOAL E
VEICULAR. CADEIA DE CUSTÓDIA. PENA DE PERDIMENTO. AGRAVO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de , no qual sehabeas corpus
pretendia o reconhecimento da quebra da cadeia de custódia, a nulidade pela busca pessoal e
veicular ilícita e a nulidade da pena de perdimento imposta na condenação.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se houve ilegalidade na busca pessoal e veicular
realizada pelos policiais, se ocorreu quebra da cadeia de custódia das provas e se a pena de
perdimento imposta na condenação é nula.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A busca pessoal e veicular foi considerada legal, pois os policiais estavam amparados pelo
Código de Processo Penal para abordar quem estivesse atuando de modo suspeito, não havendo
indícios de perseguição pessoal ou preconceito.
4. Não foi demonstrada a quebra da cadeia de custódia das provas, sendo necessário que a defesa
apresentasse provas concretas da alegação, o que não ocorreu.
5. A questão da nulidade da pena de perdimento não deve ser examinada em , poishabeas corpus
não envolve a liberdade de locomoção.

IV. DISPOSITIVO E TESE
6. Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento: "1. A busca pessoal e veicular é legítima quando realizada com fundada
suspeita de atividade ilícita. 2. A quebra da cadeia de custódia deve ser demonstrada
concretamente pela defesa. 3. A pena de perdimento não é passível de discussão em habeas
corpus por não afetar a liberdade de locomoção".

Dispositivos relevantes citados: CR/1988, art. 5º, X; CR/1988, art. 144, IV e V; CPP, art. 240, §
2º; CPP, art. 244; CPP, art. 563.

STJ, AgRg nos EDcl no REsp n. 1.873.472/PR, Rel. Min.Jurisprudência relevante citada: 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de ; STJ, AgRg no HC n. 800.4683/11/2021
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/SP, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJe de 28/2/2023
; STJ, HC n. 377.414/SC, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma,6/3/2023

julgado em , DJe de .15/12/2016 2/2/2017

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do24/04/2025 30/04/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay
Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

 

                                  Brasília, .06 de maio de 2025

 

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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ADVOGADO : EDUARDO RODRIGUES - SP276773
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. BUSCA PESSOAL E
VEICULAR. CADEIA DE CUSTÓDIA. PENA DE PERDIMENTO. AGRAVO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de , no qual sehabeas corpus
pretendia o reconhecimento da quebra da cadeia de custódia, a nulidade pela busca pessoal e
veicular ilícita e a nulidade da pena de perdimento imposta na condenação.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em saber se houve ilegalidade na busca pessoal e veicular
realizada pelos policiais, se ocorreu quebra da cadeia de custódia das provas e se a pena de
perdimento imposta na condenação é nula.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. A busca pessoal e veicular foi considerada legal, pois os policiais estavam amparados pelo
Código de Processo Penal para abordar quem estivesse atuando de modo suspeito, não havendo
indícios de perseguição pessoal ou preconceito.

4. Não foi demonstrada a quebra da cadeia de custódia das provas, sendo necessário que a defesa
apresentasse provas concretas da alegação, o que não ocorreu.

5. A questão da nulidade da pena de perdimento não deve ser examinada em , poishabeas corpus
não envolve a liberdade de locomoção.

IV. DISPOSITIVO E TESE
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6. Agravo regimental improvido.

Tese de julgamento: "1. A busca pessoal e veicular é legítima quando realizada com fundada
suspeita de atividade ilícita. 2. A quebra da cadeia de custódia deve ser demonstrada
concretamente pela defesa. 3. A pena de perdimento não é passível de discussão em habeas
corpus por não afetar a liberdade de locomoção".

Dispositivos relevantes citados: CR/1988, art. 5º, X; CR/1988, art. 144, IV e V; CPP, art. 240, §
2º; CPP, art. 244; CPP, art. 563.

STJ, AgRg nos EDcl no REsp n. 1.873.472/PR, Rel. Min.Jurisprudência relevante citada: 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de ; STJ, AgRg no HC n. 800.4683/11/2021
/SP, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJe de 28/2/2023

; STJ, HC n. 377.414/SC, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma,6/3/2023
julgado em , DJe de .15/12/2016 2/2/2017

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ARQUIMEDES SOUZA FRANCA
contra decisão monocrática, por mim proferida, a qual não conheceu do  impetradohabeas corpus
em seu favor.

Na espécie, pretendia o agravante fosse reconhecida a quebra da cadeia de custódia,
a nulidade pela busca pessoal e veicular ilícita e a nulidade da pena de perdimento imposta na
condenação.

Neste agravo regimental, repisa o agravante as mesmas razões que informaram a
inicial mandamental. Pugna, ao final, pela reconsideração da decisão agravada ou pela remessa
do recurso ao Colegiado para julgamento.

Por não reconsiderar a decisão agravada, submeto o agravo regimental à apreciação
da Quinta Turma desta Corte.

.É o relatório

VOTO

Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do agravo regimental.

Pretende o agravante seja reformada a decisão agravada, a fim de que seja
reconhecida a quebra da cadeia de custódia, a nulidade pela busca pessoal e veicular ilícita e a
nulidade da pena de perdimento imposta na condenação.

Contudo, a ele não assiste razão.
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O Tribunal de origem fundamentou a alegada nulidade pela busca pessoal e veicular
da seguinte forma:

 
"[...] Não há ilegalidade na busca pessoal. A ilustre Defesa sustenta a nulidade de
todas as provas derivadas da abordagem realizada pelos policiais militares, sob o
argumento de que não existiam elementos concretos de prática delitiva que
autorizassem a abordagem e a busca pessoal e veicular. Todavia, não ocorreu a
nulidade suscitada. No caso presente, policiais militares efetuavam patrulhamento de
rotina quando avistaram, em local conhecido pelo tráfico de drogas, Arquimedes, que
conduzia o veículo, vendendo droga a sujeito não identificado. O rapaz que
negociava com Arquimedes fugiu. E o recorrente empreendeu fuga, na condução do
automóvel, imprimindo alta velocidade pelas ruas movimentadas do bairro. Após
perseguição, ele abandonou o automóvel e fugiu a pé, invadindo um imóvel. Assim,
foi abordado na parte dos fundos do imóvel, quando tentava seguir em fuga. Com o
recorrente foi encontrado aparelho celular. No veículo utilizado por ele foram
encontradas as drogas apreendidas, além de R$ 571,50 e outro aparelho celular. Ele
foi visualizado em movimentação típica de venda de drogas e ainda tentou se
esquivar da abordagem policial. Situação que chamou a atenção do agentes da lei,
motivando a abordagem, revista pessoal e busca veicular. Sendo esse motivo
absolutamente legítimo, mesmo porque, ele trazia consigo diversas porções de
maconha, cocaína e crack e certa quantia em dinheiro (fls. 15/16). O recorrente
estava em situação de flagrância, era perfeitamente lícito que os policiais realizassem
a busca pessoal e veicular, estando a sua conduta legitimada pela ressalva à
inviolabilidade da intimidade, contida no artigo 5º, X, da Constituição Federal.
Ressalta-se que a busca veicular foi realizada por um dos policiais militares, o qual
goza da presunção de legitimidade, como servidor da segurança pública (art. 144,
incisos IV e V, da Constituição Federal). Ainda, de acordo com o artigo 240, § 2° do
Código de Processo Penal, basta que haja “fundada suspeita de que alguém oculte
consigo arma proibida ou objetos mencionados nas letras b a f e letra h do parágrafo
anterior” e artigo 244, do mesmo Código “A busca pessoal independerá de mandado,
no caso de prisão ou quando houver fundada suspeita de que a pessoa esteja na posse
de arma proibida ou de objetos ou papeis que constituam corpo de delito, ou quando
a medida foi determinada no curso de busca domiciliar”. Na espécie, a busca pessoal
se deu de forma legal, tendo em vista a existência de fundada suspeita de que o
recorrente portava algo ilícito, notadamente diante do contexto em que foi
surpreendido. (e-STJ, fls. 56-57).

No que tange à busca pessoal, não se vislumbra qualquer ilegalidade na atuação dos
policiais, os quais estão amparados pelo Código de Processo Penal para abordar quem quer que
esteja atuando de modo suspeito ou furtivo, não havendo razão para manietar a atividade policial
sem indícios de que a abordagem ocorreu por perseguição pessoal ou preconceito de raça ou
classe social, motivos que, obviamente, conduziriam à nulidade da medida, o que não se
verificou no caso.
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Ademais, não é violador da intimidade o exercício do poder de polícia na
abordagem de veículos em via pública, de modo que legítima a vistoria preventiva que faz
prevalecer o interesse público sobre o interesse privado, mormente diante de postura indicativa
de fuga de abordagem.

No que se refere à alegada quebra da cadeia de custódia, assim se posicionou o
Tribunal :a quo

 
"[...] A cadeia de custódia diz respeito à idoneidade do caminho que deve ser
percorrido pela prova até sua análise pelo Magistrado, de sorte que qualquer
interferência durante o trâmite processual pode resultar na sua imprestabilidade. Tem
como objetivo, desse modo, garantir o devido processo legal e os recursos a ele
inerentes, como a ampla defesa, o contraditório e principalmente o direito à prova
lícita. Na hipótese, não há nada nos autos que demonstre possível adulteração da
localização das drogas no veículo do recorrente ou interferência que ensejasse a sua
invalidação, até porque não se demonstrou de que modo a quebra da cadeia de
custódia teria ocorrido, não cabendo, portanto, sua alegação genérica. E não é demais
lembrar que, segundo a legislação penal em vigor, é imprescindível, para a
declaração de nulidade de um ato processual, a demonstração do prejuízo sofrido, em
consonância com o princípio “pas de nullité sans grief”, consagrado pelo legislador
no art. 563 do Código de Processo Penal [...]" (e-STJ, fls. 27-28).

O instituto da cadeia de custódia, como se sabe, diz respeito à idoneidade do
caminho que deve ser percorrido pela prova até sua análise pelo magistrado, sendo certo que
qualquer interferência durante o trâmite processual pode resultar na sua imprestabilidade. Tem
como objetivo garantir a todos os acusados o devido processo legal e os recursos a ele inerentes,
como a ampla defesa, o contraditório e principalmente o direito à prova lícita.

Ocorre que, à míngua de definição legal de sanções processuais em caso de
ocorrência da quebra da cadeia de custódia, "mostra-se mais adequada a posição que sustenta
que as irregularidades constantes da cadeia de custódia devem ser sopesadas pelo magistrado
com todos os elementos produzidos na instrução, a fim de aferir se a prova é confiável" (HC n.
653.515/RJ, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe de ).1/2/2022

Nessa ordem de ideias, verifica-se, como afirmado no acórdão impugnado, não há
evidência de que as drogas tenham sido plantadas no interior do veículo. Deveria a defesa,
portanto, demonstrar concretamente o fato alegado, o que não se faz por ilação, mas com provas.
Cito precedente:

 
AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO
ESPECIAL. VIOLAÇÃO A DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL OU CONTROLE
DE CONSTITUCIONALIDADE. INCOMPETÊNCIA. STJ. EXCEÇÃO (RISTJ,
ARTS. 199 E SS.). USURPAÇÃO. COMPETÊNCIA. STF. IMPOSSIBILIDADE.
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PACTO INTERNACIONAL SOBRE DIREITOS CIVIL E POLÍTICOS E À
CONVENÇÃO AMERICANA DE DIREITOS HUMANOS. AUSÊNCIA
DE PREQUESTIONAMENTO. INEXIGIBILIDADE DE CONDUTA DIVERSA E
AUSÊNCIA DE DOLO. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE DROGAS.
ÓBICE DA SÚMULA N. 07/STJ. PROVA. QUEBRA DE CADEIA DE
CUSTÓDIA. INEXISTÊNCIA. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO E REPERCUSSÃO
SOBRE A AÇÃO PENAL. NULIDADE NÃO CARACTERIZADA. BUSCA E
APREENSÃO. MEIO DE PROVA. PRAZO. CUMPRIMENTO.
DESNECESSIDADE. OFENSA A PROPORCIONALIDADE E DEVIDO
PROCESSO LEGAL NÃO CARACTERIZADOS. PRESERVAÇÃO DO
RESULTADO DA INVESTIGAÇÃO CRIMINAL. AÇÃO CONTROLADA.
AUSÊNCIA DE SOLUÇÃO DE CONTINUIDADE. FINALIDADE DA NORMA
ATINGIDA. AFERIÇÃO DE OCORRÊNCIA INDEVIDA NA AÇÃO
CONTROLADA. REVOLVIMENTO DE MATERIAL FÁTICO-PROBATÓRIO.
DESCABIMENTO EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. ACESSO AO
CONTEÚDO DE APARELHOS ELETRÔNICOS APREENDIDOS. FLAGRANTE.
ALEGAÇÃO DE NECESSIDADE DE AUTORIZAÇÃO ESPECÍFICA E
INDIVIDUALIZADA. CONSENTIMENTO PRÉVIO DA RECORRENTE PARA
ACESSO AO CONTEÚDO DO APARELHO TELEFÔNICO CELULAR.
FORNECIMENTO DE SENHA. ILICITUDE AFASTADA. DECISÃO JUDICIAL
PARA ACESSO AOS TELEFONES APREENDIDOS. SUCESSÃO REGULAR DE
MAGISTRADOS. REGRAS DE COMPETÊNCIA E ORGANIZAÇÃO
JUDICIÁRIA. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. ART. 132 DO CPC. OFENSA AO
ART. 399, § 2º, CPP. INOCORRÊNCIA. INQUÉRITO. NATUREZA
INQUISITIVA. INTERROGATÓRIO. AUSÊNCIA DE ADVOGADO.
NULIDADE. INOCORRÊNCIA. PRECEDENTES. DECISÃO QUE RECEBE A
DENÚNCIA. NATUREZA INTERLOCUTÓRIA MISTA. DESNECESSIDADE DE
FUNDAMENTAÇÃO EXAURIENTE. DECLARAÇÃO POSITIVA DO JUIZ.
ARTS. 41 E 395 DO CPP. REQUISITOS SATISFEITOS. PENA. TRÁFICO DE
DROGAS. MÍNIMO LEGAL. VETORIAL CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME.
NATUREZA E QUANTIDADE DA DROGA APREENDIDA. VALORAÇÃO DE
OUTRAS SINGULARIDADES DO FATO. ALEGAÇÃO AFASTADA.
PRECEDENTES. PARTICIPAÇÃO DE MENOR IMPORTÂNCIA. ART. 29, §1º,
DO CP. INOCORRÊNCIA. CONTRIBUIÇÃO DECISIVA PARA A
CONSUMAÇÃO DOS CRIMES DE ASSOCIAÇÃO E TRÁFICO DE DROGAS.
APROFUNDAMENTO DA DISCUSSÃO DA PARTICIPAÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE EM SEDE DE RECUSO ESPECIAL. ÓBICE DA SÚMULA
N. 07/STJ. IMPOSSIBILIDADE DE READEQUAÇÃO DA PENA DE MULTA
FIXADA PARA OS DELITOS DE TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO
PARA O TRÁFICO. PROPORCIONALIDADE COM AS PENAS PRIVATIVA DE
LIBERDADE. AUSÊNCIA DE CONDIÇÕES FINANCEIRAS. ÔNUS
PROBATÓRIO NÃO SATISFEITO PELA RÉ. PERDÃO JUDICIAL. TRÁFICO
DE DROGAS. CABIMENTO. NECESSIDADE DE PREENCHIMENTO.
REQUISITOS ART. 13, LEI N. 9.807/99. INOCORRÊNCIA. REVISÃO
ENTENDIMENTO TRIBUNAL "A QUO". ÓBICE SÚMULA N. 07/STJ.
PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. [...] 4. Necessidade
de desentranhamento de prova, por ter havido produção de prova ilícita em face
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quebra da cadeia de custódia e consequentemente da contaminação da prova, sob
argumentação de ter havido negativa de vigência do art. 6.º, art. 157, art. 169 e art.
564, IV, do CPP, afastada por não se ter demonstrado efetiva irregularidade, nem
mesmo a existência de quebra da cadeia de custódia da prova, bem como não se ter
comprovado o prejuízo acarretado, a denotar a ausência de repercussão sobre a ação
penal, o que inviabiliza o reconhecimento da nulidade apontada pela recorrente. [...]
18. Agravo Regimental desprovido. (AgRg nos EDcl no REsp n. 1.873.472/PR,
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de .)3/11/2021

Por fim, quanto ao reconhecimento de nulidade da decretação de perdimento, cediço
que a ação mandamental serve para debater a liberdade de locomoção, devendo a questão ser
debatida pelas vias adequadas. Vejamos:

 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS
CORPUS. ART. 33, CAPUT, DA LEI N. 11.343/2006 (JHONATAN e ALISSON) E
ART. 329, DO CÓDIGO PENAL (ALISSON). CONDENAÇÃO PELA PRÁTICA
DE TRÁFICO DE ENTORPECENTES. EXISTÊNCIA DE PROVA PRODUZIDA
SOB O CRIVO DO CONTRADITÓRIO JUDICIAL. INVIÁVEL REEXAME
FÁTICO-PROBATÓRIO. CONDENAÇÃO PELO CRIME DE RESISTÊNCIA.
PRESENÇA DE PROVA JUDICIALIZADA. INVIÁVEL REFORMA DO
QUADRO FÁTICO-PROBATÓRIO FIRMADO NA ORIGEM. DOSIMETRIA.
SEGUNDA FASE. QUANTUM DE INCREMENTO PUNITIVO. MOTIVAÇÃO
IDÔNEA. MULTIRREINCIDÊNCIA. INCIDÊNCIA DA ATENUANTE
GENÉRICA DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA. INVIÁVEL. APENADOS NÃO
ADMITIRAM ATOS CONFIGURADORES DO TIPO CRIMINAL DE TRÁFICO
DE ENTORPECENTES. SÚMULA N. 630/STJ. REGIME PRISIONAL INICIAL.
MODALIDADE FECHADA IMPOSTA A JHONATAN. IMPOSSIBILIDADE DE
SUBSTITUIÇÃO DA PRISÃO POR PENAS ALTERNATIVAS. MONTANTE DA
PENA DEFINITIVA COMBINADO COM A REINCIDÊNCIA. PERDIMENTO DE
BENS. QUESTÃO QUE NÃO DEVE SER EXAMINADA NO REMÉDIO
CONSTITUCIONAL DO HABEAS CORPUS. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO. [...] - "O pedido de restituição de bens apreendidos refoge do
alcance do habeas corpus, cujo escopo é a proteção do direito de locomoção diante de
ameaça ou lesão decorrente de ato ilegal ou praticado com abuso de poder, sendo
incabível sua impetração visando direito de natureza diversa da liberdade
ambulatorial" (AgRg no HC n. 405.543/SC, Rel. Min. JORGE MUSSI, Quinta
Turma, julgado em , D Je de .). - Agravo regimental21/11/2017 28/11/2017
desprovido. (AgRg no HC n. 800.468/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da
Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJe de .)28/2/2023 6/3/2023
 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES.
CONDENAÇÃO. PEDIDO DE ABSOLVIÇÃO. REVOLVIMENTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. DOSIMETRIA. PENA-BASE. QUANTUM
DE EXASPERAÇÃO. QUANTIDADE DAS DROGAS E NATUREZA DE UMA
DELAS. MAUS ANTECEDENTES. CONSTRANGIMENTO ILEGAL.
AUSÊNCIA. DECRETO DE PERDIMENTO DE BEM EM FAVOR DA UNIÃO.
ALEGAÇÃO DE ILEGALIDADE. INADEQUAÇÃO DO HABEAS CORPUS.
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AUSÊNCIA DE RISCO À LIBERDADE DE LOCOMOÇÃO. NÃO
CONHECIMENTO. 1. O habeas corpus, como é cediço, não é meio próprio para
pretensão absolutória, porque trata-se de intento que demanda revolvimento fático-
probatório, não condizente com os estreitos lindes do writ.  2. A Corte de origem
adotou fundamentos concretos para justificar a exasperação da pena-base acima do
mínimo, não parecendo arbitrário ou desarrazoado o quantum imposto, tendo em
vista a quantidade de drogas e a natureza de uma das substâncias entorpecentes
apreendidas - 793,5 g de maconha e 45 de cocaína -, (art. 42 da Lei n.º 11.343/06), e
a existência de maus antecedentes. 3. O habeas corpus não é via idônea à discussão
acerca da alegada ilegalidade do decreto de perdimento de bem em favor da União,
ante a ausência de ameaça/ violação à liberdade de locomoção. 4. Habeas corpus não
conhecido. (HC n. 377.414/SC, relatora Ministra Maria Thereza de Assis Moura,
Sexta Turma, julgado em , DJe de .)15/12/2016 2/2/2017
 

Ante o exposto,  ao agravo regimental.nego provimento

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 985.225 / SP
Número Registro: 2025/0068291-9 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15005294120248260571 20796262024

Sessão Virtual de  a 24/04/2025 30/04/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : EDUARDO RODRIGUES
ADVOGADO : EDUARDO RODRIGUES - SP276773
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : ARQUIMEDES SOUZA FRANCA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ARQUIMEDES SOUZA FRANCA (PRESO)
ADVOGADO : EDUARDO RODRIGUES - SP276773
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos24/04/2025 30/04/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay

Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 30 de abril de 2025
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